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Resumo

O objetivo deste estudo foi analisar a Escala de Discriminação Explícita 
(EDE), buscando identificar sua capacidade em refletir experiências de discri-
minação interseccionais sob a perspectiva do cruzamento entre cor/raça, sexo/
gênero e posição socioeconômica. Trata-se de estudo baseado em dados de uma 
pesquisa realizada com uma amostra representativa de estudantes (n = 1.023) 
da Universidade Federal de Santa Catarina, regularmente matriculados no 
primeiro semestre de 2012. A análise estatística incluiu estimação das fre-
quências relativas de cada um dos 18 itens da EDE, bem como de suas princi-
pais motivações, estratificadas por sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconô-
mica. Modelos de regressão binomial negativa possibilitaram avaliar se sexo/
gênero, cor/raça e posição socioeconômica constituem preditores do escore de 
discriminação obtido com o instrumento, mesmo após o ajuste para covariá-
veis que potencialmente afetam as relações de interesse. Os resultados da aná-
lise de cada um dos 18 itens do instrumento sugerem que a EDE possibilita a 
mensuração da discriminação dentro de um quadro interseccional, uma vez 
que traz à tona as experiências discriminatórias vivenciadas por subgrupos 
minoritários, tais como mulheres negras e de posição socioeconômica baixa. 
Contudo, tal tendência não foi observada no escore global do instrumento, 
sugerindo que ele não permite situar os respondentes num espectro de varia-
ção de discriminação, que inclui graus menos e mais intensos do fenômeno. 
Pesquisas futuras são necessárias a fim de enfrentar a limitação observada 
e, assim, dar maior visibilidade às experiências de discriminação de grupos 
multiplamente marginalizados. 
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Introdução

As desigualdades sociais em saúde constituem um tema amplamente discutido no espaço acadêmico, 
particularmente na área de Saúde Coletiva. Tal discussão emerge especialmente da íntima relação 
encontrada entre aspectos da estrutura social, suas desigualdades e seus variados impactos sobre o 
processo saúde-doença. Conforme indicam Carvalho & Buss 1, o adoecimento e a vida saudável não 
dependem exclusivamente de aspectos físicos ou genéticos, sendo também influenciados pelas rela-
ções sociais e econômicas que produzem, entre outros, formas de acesso aos bens e serviços essenciais, 
tais como educação, alimentação, trabalho, renda e lazer.

Há, na literatura vinculada a esse campo de conhecimento, um volume expressivo de evidências 
que apontam prejuízos nas condições de saúde e adoecimento entre grupos com diferentes posi-
ções socioeconômicas, cores/raças e sexos/gêneros. Estudos conduzidos nos Estados Unidos e no  
Brasil 2,3,4 têm demonstrado disparidades raciais no desenvolvimento, por exemplo, da hipertensão, 
com destaque para o fato de que os negros são mais propensos do que os brancos a apresentar tal 
agravo. Segundo esses e outros autores 5,6, tal diferença pode estar relacionada às distintas formas de 
discriminação que expõem os indivíduos classificados como negros a níveis mais elevados de estresse, 
desencadeando o aparecimento desse problema.

Desigualdades em saúde são igualmente observadas ao se considerar a dimensão de gênero. É 
sabido que os homens são mais acometidos por violências externas (homicídios, acidentes de trânsito), 
enquanto as mulheres são mais submetidas às violências de ordem familiar ou doméstica 7. As desi-
gualdades de gênero são também detectadas no campo da saúde mental. Estudo realizado com dados 
da Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 constatou uma maior prevalência de depressão entre mulheres 8.  
Em particular, a maior frequência de depressão entre as mulheres pode estar associada à discrimi-
nação de gênero que atribui uma posição de subalternidade em relação aos homens e se expressa de 
variadas formas, incluindo a inserção secundária e suplementar no mercado de trabalho, a sobrecarga 
na execução de tarefas domésticas, bem como a participação restrita em outras instâncias decisórias 
da vida social.

Outro elemento-chave para o estudo das disparidades em saúde é a condição socioeconômica. É 
indiscutível que ela afeta “não apenas o acesso e a posse de recursos materiais, mas também as atividades da 
vida cotidiana e a vulnerabilidade em face de inúmeros determinantes de saúde e doença” 9 (p. 648). A tuber-
culose, por exemplo, é uma doença cuja frequência é maior nos segmentos mais empobrecidos das 
sociedades 10. Embora as pesquisas reconheçam o impacto da posição econômica dos indivíduos nas 
desigualdades em saúde, ainda se verifica uma escassez de estudos que se propõem a investigar sua 
relação com a discriminação de classe.

As categorias cor/raça, sexo/gênero e posição socioeconômica compõem, assim, três eixos de 
exclusão que privam determinados grupos de oportunidades, privilégios e direitos socialmente con-
quistados, incluindo o direito à saúde. Porém, tal cenário de exclusão e marginalização pode ser 
agravado quando analisado sob uma perspectiva teórica que enfatiza o cruzamento e o reforço mútuo 
entre classe, raça e gênero, por exemplo. A interseccionalidade é uma abordagem teórica que procura 
problematizar e capturar “as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 
subordinação” 11 (p. 177). Esse entendimento parte do pressuposto de que as pessoas não vivenciam, 
por exemplo, o racismo, o sexismo, a opressão de classe de maneira idêntica. Segundo uma perspectiva 
interseccional, é fundamental reconhecer a importância de cada categoria e que a interação entre elas 
influencia e potencializa os impactos na vida dos indivíduos.

Percebe-se, contudo, que a maior parte das pesquisas sobre desigualdades em saúde tem tradicio-
nalmente empregado uma abordagem unitária, predominando na análise o enfoque sobre um único 
eixo de exclusão social 12. O que esses estudos desconsideram é que uma única dimensão de exclusão 
pode se manifestar, por exemplo, na interseção de dois ou mais eixos de desigualdade. A interseccio-
nalidade surge para dar visibilidade a múltiplos sistemas de exclusão, não enfatizando apenas raça, 
gênero e classe, mas também deficiência, idade, orientação sexual, status migratório, bem como as 
formas complexas pelas quais os mesmos se cruzam e se reforçam mutuamente, atuando em conjunto 
para moldar as experiências de indivíduos e grupos socialmente desfavorecidos 12,13,14,15.

Nessa direção, emerge a importância das discussões sobre discriminação que, conforme destaca-
do anteriormente, está na base dos desfechos negativos de saúde 3. Em que pese haver um acúmulo 
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expressivo de trabalhos documentando efeitos consistentes da discriminação sobre padrões e desi-
gualdades em saúde, os estudos nessa área enfrentam dificuldades metodológicas importantes. Tais 
impasses variam de acordo com cada estratégia metodológica empregada 16, e, no âmbito dos estudos 
que se baseiam na aplicação de instrumentos ou escalas para captar as experiências discriminatórias, 
uma limitação apontada é que esses instrumentos, em sua maioria, não contemplam as particularida-
des de gênero e, tampouco, sua intersecção com outras dimensões de exclusão.

Essa limitação foi observada em três escalas elaboradas nos Estados Unidos: Perceived Racism Scale, 
Race-Related Stress e Everyday Discrimination Scale, uma vez que nenhum dos três instrumentos aborda 
contextos específicos em que categorias como cor/raça, posição socioeconômica e sexo/gênero se 
entrecruzam 14. Ao abordarem a discriminação racial, essas escalas desconsideram que, embora haja 
tipos específicos de discriminação que afetam tanto homens negros quanto mulheres negras, existem 
também atos discriminatórios que são frequentemente mais vivenciados por mulheres do que por 
homens e, ainda, que há atos discriminatórios que são experienciados somente por mulheres. Como 
consequência, resultados obtidos com esses instrumentos demonstraram uma probabilidade maior de 
os homens relatarem alguma situação de tratamento diferencial, quando comparados com as mulhe-
res negras. Com os itens do instrumento contemplando essencialmente experiências discriminatórias 
masculinas, pesquisadores poderiam concluir erroneamente que os homens negros experimentam 
mais discriminação do que as mulheres negras 14.

No Brasil, foi recentemente elaborado um instrumento para captar experiências discriminatórias 
no âmbito de inquéritos de saúde de acordo com as particularidades do país – tal instrumento foi 
denominado Escala de Discriminação Explícita (EDE) 17. Porém, ainda não foram realizados estudos 
avaliando se ela permite aferir as experiências de discriminação de indivíduos que ocupam posições 
complexas na estrutura social, especificamente aquelas marcadas simultaneamente por sexo/gênero, 
cor/raça e condição socioeconômica. O presente trabalho levantou como hipótese geral que a EDE 
não conseguirá refletir as especificidades da discriminação de cor/raça, posição socioeconômica e 
sexo/gênero, quando experienciadas conjuntamente. Tal hipótese foi levantada, tendo em vista a 
própria trajetória de desenvolvimento da escala, que incluiu a condução de grupos focais 18, uma 
revisão sistemática de escalas de discriminação racial 19 e uma avaliação por painel de especialistas 17. 
Em particular, ainda que a composição dos grupos focais tenha sido diversificada em termos de sexo/
gênero, posição socioeconômica e cor/raça, o conceito de interseccionalidade não foi efetivamente 
acionado em meio aos participantes, de modo a destacar o cruzamento de eixos de marginalização ou 
subordinação. Por sua vez, a revisão de literatura que embasou o desenvolvimento da EDE focalizou 
escalas de discriminação racial, sendo, portanto, enfatizada a categoria analítica raça, em detrimento 
das complexas interações que ela pode estabelecer com classe, gênero e orientação sexual, por exem-
plo. E, por fim, os especialistas que contribuíram para o desenvolvimento da EDE também podem, em 
função de suas características identitárias e de sua formação, ter privilegiado a proposição de itens que 
não refletem as nuances previstas pela abordagem da interseccionalidade.

Dessa forma, pretende-se analisar se a EDE abarca as singularidades das experiências discrimina-
tórias vivenciadas por mulheres negras e de menor posição socioeconômica. Importa ressaltar que, 
por mais que estejamos delimitando nossas análises às mulheres racializadas e desfavorecidas do 
ponto de vista socioeconômico, a interseccionalidade de sexo/gênero e cor/raça envolve outros gru-
pos minoritários, tais como: as mulheres indígenas, lésbicas, mulheres transexuais e as travestis, que 
também estão sujeitas a padrões distintos de discriminação, agravos à saúde e morte. Por limitações 
na disponibilidade de dados, entretanto, esses outros segmentos não serão analisados no presente 
estudo. Os demais subgrupos formados por raça, gênero e posição socioeconômica (homens brancos, 
mulheres brancas e homens negros de posição socioeconômica alta e baixa) foram incluídos na aná-
lise, tendo em vista que a confirmação ou refutação de nossa hipótese depende da comparação das 
mulheres negras e de baixa posição socioeconômica com todos os grupos mencionados.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal que avaliou a EDE com base em dados de um inquérito mais 
amplo, intitulado Desigualdades Raciais em Saúde: Medindo as Experiências de Discriminação Autorrelata-
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das no Brasil. Os procedimentos metodológicos desta pesquisa estão descritos mais detalhadamente 
em publicação anterior 20. A amostra do estudo foi representativa dos estudantes de graduação da 
Universidade Federal de Santa Catarina, Campus João David Ferreira Lima, Santa Catarina, Brasil. 
O universo populacional compreendeu os 19.963 estudantes regularmente matriculados no primeiro 
semestre de 2012 na referida instituição. A seleção dos participantes foi realizada mediante processo 
de amostragem complexo, executado em dois estágios. No primeiro, foi realizado o sorteio dos cursos 
e, em seguida, a seleção das turmas de acordo com três estratos pré-definidos (alunos da fase inicial, 
fase intermediária e fase final).

A coleta dos dados se deu entre março e maio de 2012, pela aplicação de questionários autopreen-
chíveis para os alunos selecionados em suas salas de aula. O questionário era composto, entre outras 
seções, pela EDE, que é constituída por 18 situações específicas de tratamento diferencial, acom-
panhadas de três subitens específicos: o primeiro trata das possíveis motivações para o tratamento 
diferencial, incluindo classe social, cor/raça, sexo/gênero, orientação sexual, modo de vestir, entre 
outras; o segundo investiga o nível de desconforto associado ao tratamento diferencial; e, por fim, o 
último questiona se o respondente interpreta a situação de tratamento diferencial como discrimina-
tória ou não. As respostas são registradas em uma escala Likert de 4 pontos (0, 1, 2 e 3), codificados 
como: 0 (nunca), 1 (ocasionalmente), 2 (frequentemente) ou 3 (sempre) 17. A operacionalização do 
instrumento permitiu analisar três variáveis dependentes no presente artigo: a primeira refletiu o 
escore de discriminação para cada uma das 18 situações de tratamento diferencial isoladamente; a 
segunda considerou a frequência com que cada motivação específica foi indicada pelos respondentes 
ao longo das 18 situações de tratamento diferencial exploradas no instrumento; e, por fim, a terceira 
variável representou o escore global de discriminação, isto é, o somatório dos 18 itens de tratamento 
diferencial atribuídos à discriminação (escore com variação teórica possível entre 0 e 54).

Além de itens referentes à discriminação incluídos no inquérito, foram utilizadas as seguintes 
informações dos participantes: cor/raça, sexo/gênero, posição socioeconômica, idade e acesso à uni-
versidade por meio de ações afirmativas (cotas). Cor/raça foi coletada de acordo com as categorias 
utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a saber: branca, preta, parda, 
amarela e indígena. Para a análise, as opções amarela e indígena foram excluídas, e foi realizado o 
agrupamento das categorias preto e pardo, posteriormente denominada “negro”. De acordo com 
Osório 21, esta designação sintetiza estatisticamente a semelhança de características socioeconômicas 
entre pretos e pardos no Brasil. Ademais, a amostra apresenta uma frequência relativamente pequena 
(42) de autodeclarados pretos, o que nos impediu de analisá-los separadamente. Por sua vez, a variável 
sexo/gênero teve como opções de resposta as categorias homem ou mulher. Entendemos que gênero é 
uma categoria analítica que não deve ser pensada exclusivamente como uma visão binária entre mas-
culino e feminino, sendo imprescindível alargar essa concepção para outros grupos. Mas, como indi-
cado anteriormente, por limitações na disponibilidade de dados, esses outros segmentos não foram 
analisados. Optou-se por utilizar a expressão sexo/gênero porque os dados foram coletados com base 
no sexo dos participantes – masculino ou feminino –, mas, ao mesmo tempo, abordaram-se questões 
de gênero no estudo e evidenciaram-se desigualdades social e culturalmente construídas entre mulhe-
res e homens. Em outras palavras, assumiu-se a posição de que as desvantagens observadas para as 
mulheres não resultam de questões anatomofisiológicas, mas se assentam em estruturas injustas de 
poder e privilégio, que tendem a favorecer sistematicamente o segmento social dos homens. A posição 
socioeconômica foi determinada de acordo com Indicador Econômico Nacional 22 por meio da rela-
ção de bens do domicílio e posteriormente agrupada em quintis. O primeiro e o segundo quintil foram 
considerados os de posição socioeconômica baixa e os três últimos, de posição socioeconômica alta. 
A escolha por agrupar os dois quintis mais pobres e compará-los com os demais se deveu ao fato de 
que as desigualdades em saúde no Brasil seguem um padrão de “injustiça inferior”, em que os grupos 
de posição socioeconômica média e alta são razoavelmente semelhantes, enquanto os de categorias 
mais baixas se encontram em situação de saúde expressivamente pior 23. A idade foi analisada segun-
do as faixas etárias de 16-19; 20-22; 23-27; 28-52 anos, a partir da data de aniversário informada no 
questionário. E, por fim, a informação sobre o acesso à universidade por cotas teve como opções de 
resposta sim/não, sem distinção entre cotas por condição socioeconômica e racial.

Os dados foram analisados no programa Stata (https://www.stata.com), versão 14. A análise 
começou com uma apreciação geral das características socioeconômicas e demográficas da amostra. 
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Em seguida, realizou-se a estratificação da amostra conforme a combinação por sexo/gênero, cor/
raça e posição socioeconômica. Foram estimadas as frequências relativas das respostas positivas para 
cada um dos 18 itens sobre experiências discriminatórias e de suas principais motivações para o trata-
mento diferencial. O teste do qui-quadrado foi executado para identificar diferenças estatisticamente 
significativas entre as situações discriminatórias relatadas por mulheres negras e de baixa posição 
socioeconômica em relação aos demais grupos analisados. O teste t de Student foi utilizado para com-
parar a média do escore global de discriminação conforme cada um dos subgrupos analisados com 
vistas à significância estatística das diferenças encontradas. E, finalmente, foram avaliadas as relações 
entre o escore global de discriminação, sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconômica com uso de 
testes de interação em modelos de regressão binomial negativa. Outros modelos de contagem também 
foram comparados à regressão binomial negativa, a saber: Poisson, Poisson inflacionado de zeros e 
binomial negativa inflacionada de zeros. Verificou-se que o modelo binomial negativo e o binomial 
negativo inflacionado de zeros foram aqueles que apresentaram os menores resíduos. A regressão 
binomial negativa foi então selecionada, já que é mais parcimoniosa e mais fácil de interpretar. Os 
modelos foram comparados entre si utilizando os critérios de Akaike (AIC), Bayesiano (BIC) e o R² 
de McFadden. Destaca-se que os valores de p oriundos dos modelos de regressão binominal negativa, 
especificamente aqueles provenientes dos testes de interação entre cor/raça, sexo/gênero e posição 
socioeconômica, foram corrigidos pelo algoritmo de Bonferroni. Todos os testes estatísticos empre-
gados consideraram a estrutura e os pesos amostrais.

A pesquisa que originou os dados utilizados neste estudo foi submetida ao Comitê de Ética em 
Pesquisas com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina, tendo sido aprovada com 
parecer de número 459.965. Após os esclarecimentos sobre os objetivos do estudo, foi solicitado aos 
respondentes assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados

Participaram do estudo 1.023 estudantes, no entanto houve 832 entrevistados com informações com-
pletas para as variáveis incluídas no presente trabalho, de modo que este tamanho amostral foi fixado 
em todas as análises. Cabe destacar que não foram observadas diferenças significativas nas caracterís-
ticas socioeconômicas e demográficas dos participantes da amostra completa e daqueles efetivamente 
incluídos nas análises do presente trabalho (amostra analítica). Conforme a Tabela 1, a amostra foi 
composta por mais homens do que mulheres. Pouco mais da metade dos participantes tinham até 22 
anos de idade, cerca de 85,8% se classificaram como brancos e 20,6% ingressaram na universidade 
por sistema de ações afirmativas. A Tabela 1 apresenta ainda a amostra estratificada pela combinação 
de sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconômica. Destaca-se que a maior parcela dos estudantes 
entrevistados (29,43%) é formada por homens, brancos e com posição socioeconômica alta. Por outro 
lado, o grupo com menor representação nesse contexto universitário é constituído por homens e 
mulheres negros com posição socioeconômica alta, os quais correspondem, respectivamente, a 2,4% 
e 3,3% do total da amostra.

As experiências discriminatórias foram predominantemente mais relatadas por respondentes 
do sexo/gênero feminino, negras e com posição socioeconômica baixa; esse subgrupo apresentou 
as frequências relativas mais elevadas para 14 das 18 situações específicas de tratamento diferencial, 
quando comparado com os demais. Destaca-se, também, que o teste qui-quadrado foi estatisticamente 
significativo (p < 0,05) para cinco das 14 situações de tratamento diferencial em que mulheres negras 
e de posição socioeconômica baixa apresentaram as frequências mais elevadas (Tabela 2), a saber: (a) 
confundido com funcionário de um estabelecimento (31%, enquanto o grupo de referência – homens, 
brancos e de posição socioeconômica alta – apresentou um valor de 1,3%); (b) ser tratado injustamen-
te em lojas, restaurantes ou cafés (56,5% e o grupo de referência, 16,8%); (c) ser tratado como pouco 
inteligente ou incapaz de realizar atividades na escola/universidade (52,6% e o grupo de referência, 
14,1%); (d) ser tratado como pouco inteligente ou incapaz de realizar atividades no trabalho/estágio 
(32,3% e o grupo de referência, 3,2%) e, ainda, (e) ser rejeitado num processo de seleção apesar de ter 
as melhores qualificações (20,1% e o grupo de referência, 3,8%). Os itens 4 (vigiado, perseguido ou 
preso por policiais ou guardas de segurança); 8 (avaliado injustamente em exames ou outras atividades 
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Tabela 1  

Distribuição dos participantes de acordo com características socioeconômicas e demográficas. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2012 (n = 832).

Características n %

Sexo/Gênero

Masculino 449 55,03

Feminino 383 44,97

Cor/Raça

Branco 714 85,84

Negro 118 14,16

Posição socioeconômica

Baixa 331 42,17

Alta 501 57,83

Faixa etária (anos)

16-19 263 29,55

20-22 299 36,72

23-27 213 26,28

28-52 57 7,45

Entrou na universidade por cotas *

Sim 163 20,56

Não 669 79,44

Combinação de sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconômica

Homens/Brancos/Alta 247 29,43

Homens/Brancos/Baixa 148 18,95

Homens/Negros/Alta 23 2,41

Homens/Negros/Baixa 31 4,24

Mulheres/Brancas/Alta 202 22,67

Mulheres/Brancas/Baixa 117 14,79

Mulheres/Negras/Alta 29 3,32

Mulheres/Negras/Baixa 35 4,19

* Não distinguindo entre cotas por condição socioeconômica ou racial.

acadêmicas) e 11 (rejeitado pela família de alguém com quem você teve um relacionamento próximo) 
apresentaram uma frequência maior entre os homens, negros e de posição socioeconômica baixa. O 
item 5 (fisicamente agredido por policiais ou guardas de segurança ou terceiros), por sua vez, apresen-
tou um percentual mais elevado entre os homens, negros de posição socioeconômica alta. Observa-se 
que os itens 3 (tratado injustamente em agências governamentais) e 9 (avaliado injustamente em ativi-
dades no trabalho ou estágio) apresentaram uma baixa porcentagem de respostas positivas em todos 
os subgrupos analisados.

A Tabela 3 apresenta a frequência relativa das motivações para as experiências discriminatórias 
em cada subgrupo analisado, indicando que os participantes tendem a relatar “classe”, “cor”, “idade” e 
“forma de vestir”, com percentuais elevados em todos os subgrupos. As mulheres negras e de posição 
socioeconômica baixa apresentaram frequência mais elevada que os demais grupos em seis das dez 
motivações. E, dessas seis, quatro tiveram diferenças estatisticamente significativas indicadas pelo 
teste qui-quadrado, a saber: classe (57,2% enquanto o grupo de referência – homens, brancos e de 
posição socioeconômica alta – apresentaram valor de 13,8%); cor/raça (59,8% e o grupo de referência, 
2,5%); forma de vestir (50,8% e o grupo de referência, 19,2%) e, finalmente, sexo/gênero (26,5% e o 
grupo de referência, 4,6%).

A Tabela 4 sugere que a média do escore global de discriminação entre as mulheres negras e de 
posição socioeconômica baixa é cerca de três vezes maior do que aquela observada no subgrupo de 
referência (homens, brancos e de posição socioeconômica alta). O segundo grupo com maior média 
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Tabela 2  

Porcentagem dos participantes que relataram tratamento diferencial em cada uma das 18 situações específicas de acordo com a combinação das 
variáveis (sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconômica). Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2012 (n = 832).

Situações específicas de 
tratamento diferencial

Combinação (sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconômica) (%)
Homens/
Brancos/

Alta

Homens/
Brancos/

Baixa

Homens/
Negros/

Alta

Homens/
Negros/

Baixa

Mulheres/
Brancas/

Alta

Mulheres/
Brancas/

Baixa

Mulheres/
Negras/

Alta

Mulheres/
Negras/

Baixa

Valor de p *

1. Confundido com funcionário 
de um estabelecimento

1,29 2,39 8,29  8,93 2,28 1,38 17,71 30,99 < 0,001

2. Tratado injustamente em lojas, 
restaurantes ou cafés

16,84 13,04 7,76  27,77 28,29 24,85 24,13 56,48 < 0,001

3. Tratado injustamente em 
agências governamentais

5,04 6,93 - 8,95 6,91 1,73 - 13,47 0,294

4. Vigiado, perseguido ou preso 
por policiais ou guardas de 
segurança

 7,62 15,51 25,02 40,68 2,55 4,82 13,23 20,68 < 0,001

5. Fisicamente agredido por 
policiais ou guardas de segurança 
ou terceiros

4,52 8,09 12,97 10,66 0,56 3,41 - - 0,047

6. Tratado como pouco 
inteligente ou incapaz de realizar 
atividades na escola/faculdade

14,10 17,82 22,89 16,00  22,73 20,15 18,42 52,58 0,043

7. Tratado como pouco 
inteligente ou incapaz de realizar 
atividades no trabalho/estágio

3,24 8,70 7,19 11,40 9,38 16,19 7,22  32,30 0,005

8. Avaliado injustamente em 
exames ou outras atividades 
acadêmicas

9,09 13,37 21,91 26,60 11,52 6,34 2,35 16,19 0,173

9. Avaliado injustamente em 
atividades no trabalho ou estágio

3,70 5,39 3,57 4,67 5,37 1,44 3,17 6,69 0,715

10. Tratado com desprezo ao 
tentar namorar alguém

10,22 9,51 15,66 19,56 8,40 5,46  2,46 20,38 0,104

11. Rejeitado pela família de 
alguém com quem você teve um 
relacionamento próximo

 6,32 5,61 11,66 28,56 6,66 11,25 9,57 25,50 0,001

12. Tratado injustamente pelos 
membros da sua família

10,16 12,55 21,67 18,91 14,82 13,50 16,46 26,27 0,422

13. Chamado por nomes 
pejorativos ou nomes que você 
não gostou

23,56 29,25 39,58 48,55 28,40 29,85 33,28 55,49 0,072

14. Excluído ou deixado de fora 
por um grupo de amigos da 
escola ou da faculdade

22,43 17,56 18,35 28,16 28,31 20,65 18,78 47,36 0,091

15. Excluído ou deixado de fora 
por um grupo de colegas do 
trabalho ou estágio

2,79 3,74 - 10,78 3,16 6,64 - 11,22 0,297

16. Excluído ou deixado de fora 
por pessoas do seu bairro

8,63 7,54 3,01 4,14 6,96 6,52 - 15,62 0,361

17. Rejeitado num processo 
de seleção apesar de ter as 
melhores qualificações

3,77 5,76 14,52 19,26 2,65 6,09 4,05 20,05 0,014

18. Tratados injustamente em 
centros de saúde ou hospitais

3,75 8,35  4,40 10,51 5,23 6,49 4,31 17,93 0,321

Total (n) 247 148 23 31 202 117 29 35 -

* Teste de qui-quadrado.
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Tabela 3  

Motivações autorrelatadas para as experiências discriminatórias de acordo com a combinação das variáveis (sexo/gênero, cor/raça e posição 
socioeconômica). Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2012 (n = 832).

Motivações 
autorrelatadas para as 
situações de tratamento 
diferencial

Combinação (sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconômica) (%)
Homens/
Brancos/

Alta

Homens/
Brancos/

Baixa

Homens/
Negros/

Alta

Homens/
Negros/

Baixa

Mulheres/
Brancas/

Alta

Mulheres/
Brancas/

Baixa

Mulheres/
Negras/

Alta

Mulheres/
Negras/

baixa

Valor de p *

Classe 13,83 23,67 26,78 29,55 15,61 23,68 17,05 57,18 0,002
Cor/Raça 2,53 3,05 47,22 52,15 0,44 1,75 35,03 59,77 < 0,001
Forma de vestir 19,22 24,51 47,62 33,87 28,95 30,59 21,32 50,82 0,045
Idade 23,58 20,55 41,82 20,98 28,42 33,71 22,60 36,63 0,340
Local de moradia 3,88 5,16 11,62 6,10 2,09 5,81  2,35 10,27 0,315
Sexo/Gênero 4,63 7,27 19,94 5,31 20,48 14,06 13,18 26,49 < 0,001
Orientação sexual 3,63 3,68 - 18,69 2,37 3,02 - 3,21 0,034
Peso corporal 19,30 15,61 7,28 12,18 13,97 24,43 7,40 29,97 0,247
Aparência física 2,06 3,40 - 2,48 5,86 0,73 - 2,10 0,312
Forma de falar 9,47 10,23 16,58 8,31 7,53 12,04 4,05 17,14 0,634
Total (n) 247 148 23 31 202 117 29 35 -

* Teste de qui-quadrado.

Tabela 4  

Diferenças entre as médias do escore global de discriminação com a combinação das variáveis (sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconômica). 
Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2012 (n = 832).

Combinação de sexo/gênero, cor/raça e posição 
socioeconômica *

Média do escore global de 
discriminação

Razão das médias Valor de p **

Homens/Brancos/Alta 2,18 0,88 -

Homens/Brancos/Baixa 2,48 1,00 0,126

Homens/Negros/Alta 3,32 1,34 0,190

Homens/Negros/Baixa 4,41 1,78 0,110

Mulheres/Brancas/Alta 2,52 1,02 0,331

Mulheres/Brancas/Baixa  2,33 0,94 0,669

Mulheres/Negras/Alta  2,02 0,82 0,844

Mulheres/Negras/Baixa  5,95 2,40 0,003

* Todas as comparações tendo como referência a categoria homens/brancos/alta; 
** Teste t de Student.

no escore de discriminação é o dos homens negros e de posição socioeconômica baixa, cujo valor foi 
duas vezes maior do que o do grupo de referência. Cabe frisar, contudo, que somente o subgrupo de 
mulheres negras e de posição socioeconômica baixa apresentou escore de discriminação estatistica-
mente diferente daquele constatado entre homens brancos e de posição socioeconômica alta.

A Tabela 5 fornece os resultados de uma análise mais complexa, examinando os efeitos isolados 
e combinados (por meio de testes de interação) de sexo/gênero, cor/raça, posição socioeconômica, 
acesso à universidade por cotas e idade sobre o escore global de discriminação. O Modelo 1 con-
centra-se nos efeitos isolados das variáveis citadas anteriormente e mostra que as mulheres, negros, 
respondentes de posição socioeconômica baixa, com idade entre 23 e 27 anos e que tiveram acesso à 
universidade por cotas apresentaram médias nos escores de discriminação maiores quando compa-
rados aos seus respectivos grupos de referência (homens, brancos, posição socioeconômica alta e que 
não tiveram acesso à universidade por cotas). Todavia, as diferenças encontradas foram significativas 
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Tabela 5  

Escores médios de discriminação, preditos por modelos de regressão binomial negativa. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2012 (n = 832).

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo final
Média escore discriminação Média escore discriminação Média escore discriminação

Sexo/Gênero
Masculino 2,52 2,52 2,54
Feminino 2,73 2,77 2,72

Cor/Raça
Branco 2,39 2,38 2,37
Negro 3,89 * 3,70 3,73 *

Posição socioeconômica
Baixa 2,71 2,72 2,81
Alta 2,53 2,45 2,37 *

Faixa etária (anos)
16-19 2,00 2,00 -
20-22 2,61 2,57 -
23-27 3,34 ** 3,37 ** -
28-52 2,57 2,69 -

Entrou na universidade por cotas
Sim 2,96 2,93 -
Não 2,51 2,53 -

Combinação de sexo/gênero, cor/raça e 
posição socioeconômica ***

Homens/Brancos/Alta - 2,20 2,18 **
Homens/Brancos/Baixa - 2,41 2,48 *
Homens/Negros/Alta - 3,42 3,32
Homens/Negros/Baixa - 4,11 4,41
Mulheres/Brancas/Alta - 2,67 2,52 **
Mulheres/Brancas/Baixa - 2,24 * 2,33 **
Mulheres/Negras/Alta - 2,07 ** 2,02 **
Mulheres/Negras/Baixa - 5,71 5,95

Nota: os valores de p apresentados na tabela estão corrigidos pelo algoritmo de Bonferroni. 
* p < 0,05; 
** p < 0,01; 
*** Os valores de p estão medindo se as diferenças entre mulheres/negras/baixa e os demais subgrupos são estatisticamente significantes. 

somente para: cor/raça, e brancos e negros apresentaram escores médios de discriminação equiva-
lentes a 2,39 e 3,89, respectivamente (p = 0,02); e idade, ao comparar as faixas etárias de 23-27 anos e 
16-19 anos com escore médio de discriminação de 3,34 e 2,00, respectivamente (p < 0,01). Tomadas 
em conjunto, as variáveis independentes no Modelo 1 representam 1% do R² de McFadden (AIC = 
22.546 e BIC = 13.206.519). O Modelo 2 inclui um termo de interação entre as variáveis sexo/gênero, 
cor/raça e posição socioeconômica. As variáveis acesso à universidade por cotas e idade foram incluí-
das no modelo sem termo de interação. 

Observa-se que as mulheres negras e de posição socioeconômica baixa apresentaram uma média 
de escore de discriminação quase três vezes maior (5,71) que seu grupo de referência, ou seja, o de 
homens brancos e de posição socioeconômica alta (2,20); tal diferença havia sido indicada também 
na análise bivariada apresentada na Tabela 4. Nota-se que as mulheres negras e de posição socioeco-
nômica alta estão menos propensas a perceber altos níveis de discriminação, sendo o subgrupo com 
a menor média do escore de discriminação (2,07). O Modelo 2 explicou uma proporção um pouco 
maior do R² de McFadden, 1,3%, e apresentou os seguintes valores de AIC (22.496) e BIC (13.184.023). 
O modelo final inclui apenas a interação de sexo/gênero, cor/raça e posição socioeconômica, excluin-
do outras covariáveis da análise. Ele confirma que as mulheres negras e de posição socioeconômica 
baixa apresentam uma tendência maior de relatar a discriminação, com um escore médio de 5,95. 
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Curiosamente, ocorreu um aumento da média do escore de discriminação em todos os subgrupos, 
exceto entre aqueles que são de posição socioeconômica alta, os quais apresentaram uma discreta 
redução. Esse modelo explica 0,8% do R² de McFadden (AIC = 22.591 e BIC = 13.243.734).

Discussão

Este estudo avaliou a EDE, buscando identificar se esse instrumento é capaz de refletir experiências 
interseccionais de discriminação que considerem simultaneamente as especificidades da discrimi-
nação de cor/raça, posição socioeconômica e sexo/gênero. A falta de um enfoque interseccional na 
elaboração de instrumentos como esse já foi documentada em publicações anteriores 14, bem como a 
importância de contemplar a interseccionalidade para dar visibilidade a sistemas complexos de exclu-
são. Tal entendimento parte do pressuposto de que tais variáveis devem ser analisadas como conceitos 
mutuamente constitutivos, visto que indivíduos atravessados por mais de um eixo discriminatório 
experimentam formas de discriminação de natureza mais complexa e severa do que aqueles sujeitos 
a um único eixo.

Esse cenário foi parcialmente observado nos resultados oriundos da presente pesquisa. As análises 
bivariadas revelam diferenças significativas nos relatos de discriminação de mulheres negras e de 
posição socioeconômica baixa que apresentaram frequências relativas mais elevadas para 14 das 18 
situações específicas de tratamento diferencial quando comparadas com os demais subgrupos (Tabela 
2). Os resultados deste estudo diferem de outros 14,24 nos quais se verificou que as mulheres relatam 
menos discriminação do que os homens. Tal dado apresenta uma estreita relação com o conteúdo 
dos itens da escala EDE, que parecem permitir uma análise da discriminação sob uma perspectiva 
interseccional. Pode-se entender que, quando tais instrumentos consideram diferentes contextos em 
que mulheres, negras e de posição socioeconômica baixa experienciam o tratamento diferenciado, 
promove-se a visibilidade da discriminação vivenciada por essas mulheres.

Por outro lado, os homens negros, tanto aqueles de posição socioeconômica baixa quanto alta, 
apresentaram uma frequência relativa quase duas vezes maior do que as mulheres negras para as 
situações de terem sido vigiados, perseguidos ou presos por policiais/agentes de segurança (Tabela 2). 
Ao abordar uma especificidade da experiência masculina de discriminação, o item 5 do instrumento 
que questiona se os respondentes foram “fisicamente agredidos por policiais, agentes de segurança 
ou terceiros” foi frequentemente mais relatado pelos homens que participaram do estudo (Tabela 2). 
Esse aspecto pode estar relacionado ao fato de que as mulheres negras e os homens negros, embora 
se movam por determinados espaços comuns, também transitam em diferentes locais não compar-
tilhados, ou seja, os contextos dentro dos quais os homens negros e as mulheres negras enfrentam 
discriminação são frequentemente diferentes e, consequentemente, a discriminação que enfrentam 
pode assumir formas distintas 14. Ademais, embora as mulheres negras não estejam livres de vigilância 
e controle da polícia, são menos propensas do que os homens a serem consideradas como perigosas e 
experimentar encontros punitivos com a polícia 24.

Destaca-se também que alguns itens da escala, tais como o 3 que questiona se os respondentes 
foram “tratados injustamente em agências governamentais” e o 9, se foram “avaliados injustamente 
em atividades no trabalho ou estágio”, apresentaram uma baixa porcentagem de respostas positivas 
para todos os grupos (Tabela 2). A baixa variabilidade desses itens foi apontada também em publicação 
anterior 17, o que pode indicar que tais aspectos não são uma expressão de discriminação comumente 
observada no contexto das relações sociais brasileiras ou podem ser apenas situações infrequentes na 
amostra de estudantes universitários investigada. Dessa forma, estudos futuros com outros grupos 
da população necessitam ser realizados para avaliar a pertinência desses itens no instrumento, dado 
que os dois estudos que verificaram a baixa variabilidade foram conduzidos em meio a estudantes 
universitários.

No que tange às motivações autorrelatadas para as experiências discriminatórias, se constatou 
que os participantes estão propensos a relatar múltiplas motivações para o tratamento diferenciado, 
especialmente “classe”, “cor/raça”, “idade” e “forma de vestir” com percentuais elevados em todos os 
subgrupos (Tabela 3). De acordo com outros autores 25, os participantes que identificam múltiplos 
status sociais como motivações para as situações de tratamento diferencial são significativamente 
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mais propensos a relatar elevados níveis de discriminação. Ou seja, à medida que os indivíduos tomam 
como referência múltiplos marcadores de desigualdade para interpretar suas experiências de trata-
mento diferencial, aumenta a probabilidade de eles as interpretarem como discriminatórias.

Apesar de a análise individual de cada situação específica de tratamento diferencial sugerir que a 
EDE possibilita a mensuração da discriminação dentro de um quadro interseccional, tal tendência não 
foi verificada no escore global do instrumento. Conforme as informações contidas na Tabela 5, nota-
se que as mulheres negras e de posição socioeconômica alta representaram, tanto no Modelo 2 quanto 
no modelo final, o subgrupo que está menos propenso a perceber altos níveis de discriminação. Dessa 
maneira, o escore global do instrumento não permitiu captar para esse subgrupo o cruzamento de 
dois eixos minoritários: cor/raça e sexo/gênero. Em parte, essa questão pode estar relacionada a 
uma limitação da EDE, denominada falta de escalabilidade, que ocorre quando o instrumento não 
possibilita posicionar os sujeitos em um gradiente de intensidade de discriminação. Ou seja, como 
enfatizado no decorrer do estudo, se a combinação de dois ou mais eixos de exclusão potencializa 
as desigualdades e aumenta as chances de determinados grupos serem submetidos a tratamentos 
discriminatórios, entende-se que mulheres negras de maior posição socioeconômica não deveriam 
apresentar a menor média no escore de discriminação entre todos os grupos analisados. Assim, 
observa-se que o instrumento não possibilita dispor os participantes em uma sequência ordenada de 
discriminação, que atenda hipóteses derivadas de uma abordagem interseccional. Tal achado ocasiona 
uma “dança dos números”, sendo identificados padrões não esperados, vale dizer, não concordantes 
com uma abordagem interseccional.

Observou-se igualmente uma discreta diminuição no escore médio de discriminação em todos 
os subgrupos com posição socioeconômica alta, quando comparados os modelos 2 e final (Tabela 
5). A literatura é controversa sobre o efeito da posição socioeconômica no relato de discriminação. 
Pesquisa realizada por Brondolo et al. 26, por exemplo, investigou a relação dos status socioeconômico 
e o relato de discriminação e constatou que níveis mais baixos de posição socioeconômica predizem 
níveis mais elevados de exposição à discriminação. Em contrapartida, outras autoras 24, ao se basea-
rem na escolaridade para avaliar a experiência da discriminação, perceberam que indivíduos de maior 
posição socioeconômica relatam mais discriminação. Para essas autoras, ocupar posições sociais mais 
altas pode possibilitar a identificação e o reconhecimento de formas de subordinação mais sutis. Mes-
mo “quando membros de grupos minoritários raciais/étnicos superam barreiras históricas e estruturais, eles não 
escapam às experiências de racismo” 24 (p. 405).

No Brasil, indivíduos negros com mais escolaridade e maior renda ainda são vistos como “fora de 
lugar” por alguns não negros, pois as construções sociais historicamente associaram os negros a um 
status social mais baixo. Portanto, ao se envolver em atividades e transitar por espaços diversificados, 
os indivíduos negros de maior escolaridade podem estar mais conscientes do tratamento discrimina-
tório ou mais propensos a identificá-lo como tal 27. Contudo, tal achado não foi observado na amostra 
analisada neste estudo em que homens e mulheres negras de posição socioeconômica alta estão menos 
propensos a perceber altos níveis de discriminação do que suas partes correspondentes de posição 
socioeconômica baixa.

A interseccionalidade parte do pressuposto que hierarquias sociais como cor/raça, sexo/gênero, 
posição socioeconômica entre outras são sistemas coconstitutivos que se reforçam mutuamente, ope-
rando em conjunto para estruturar as experiências discriminatórias dos indivíduos. No entanto, con-
trariamente a esse entendimento, os achados do presente estudo sugerem que determinadas posições 
vantajosas na escala social também podem estar associadas com maior percepção de discriminação. 
Verifica-se, na Tabela 4, que homens brancos e de posição socioeconômica baixa apresentaram uma 
média do escore de discriminação (2,48) mais elevada do que as suas homólogas femininas, ou seja, as 
mulheres brancas e de posição socioeconômica baixa (2,33). Destaca-se, ainda, que as mulheres bran-
cas e de posição socioeconômica alta perceberam nível de discriminação maior que os dois subgrupos 
citados anteriormente, com uma média de 2,52. Em conjunto, esses resultados demonstram que, 
apesar de a interseccionalidade ser uma importante abordagem para compreensão das desigualdades 
e trazer à tona a vulnerabilidade vivenciada por grupos multiplamente marginalizados, deve-se pon-
derar que a discriminação é um fenômeno complexo e de difícil mensuração. O que leva o indivíduo a 
interpretar aquela situação de maus-tratos como discriminatória ou não é determinado por diferentes 
fatores e varia de acordo com a percepção de suas vítimas.
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No que diz respeito às limitações, conforme já mencionado na introdução, delimitou-se este 
estudo às mulheres negras e socioeconomicamente marginalizadas, não sendo possível extrapolar 
as análises para outros segmentos que também contemplam a interseccionalidade de cor/raça, sexo/
gênero e posição socioeconômica. Além disso, a amostra utilizada para avaliar o instrumento foi 
constituída por estudantes universitários os quais, ainda que apresentem alguma diversidade em 
termos de posição socioeconômica, raça e gênero, representam segmento pequeno e específico da 
população geral do Brasil. Por conseguinte, suas percepções e vivências de discriminação podem ser 
marcadamente distintas de outros grupos populacionais, o que reforça a necessidade de que futuros 
estudos sejam realizados com outras populações mais amplas no país. Ademais, a amostra da pesquisa 
apresenta uma proporção relativamente pequena de negros, o que reduziu o poder estatístico dos 
achados para esse subgrupo.

Como destacado anteriormente, outro aspecto importante a ser considerado nos estudos sobre a 
discriminação está relacionado à complexidade desse fenômeno, o que dificulta e limita sua mensura-
ção. Desse modo, mesmo entendendo que abordagens quantitativas da discriminação são essenciais 
para estimar a magnitude do problema, faz-se necessário articular diferentes abordagens metodoló-
gicas com uma perspectiva interdisciplinar para melhor apreender o fenômeno da discriminação 28.  
Apesar dessas limitações, as análises deste estudo fornecem novas evidências importantes para 
demonstrar que instrumentos que contemplam um quadro interseccional na elaboração dos seus 
itens possibilitam dar visibilidade às experiências discriminatórias de grupos multiplamente margi-
nalizados. Uma contribuição da EDE que pode estar intimamente ligada aos achados do estudo é a 
incorporação de experiências discriminatórias que ocorrem em diferentes domínios ao longo da vida 
dos indivíduos, incluindo, por exemplo, tratamento diferencial nas relações familiares e de amizade. 
Entende-se que as conclusões produzidas com o presente estudo incluem a necessidade de aprimorar 
a capacidade da escala em captar experiências complexas de discriminação e, consequentemente, dar 
visibilidade a elas. Os resultados apresentados poderão orientar as políticas e ações destinadas a redu-
zir as desigualdades em saúde e contribuir para a inclusão e o reconhecimento de sujeitos e grupos, 
cujos interesses e demandas têm sido historicamente ignorados no campo da saúde coletiva.
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Abstract

The aim of this study was to analyze the Explicit 
Discrimination Scale (EDS), in order to deter-
mine its capacity to reflect intersectional experi-
ences with discrimination among groups subjected 
to class, race, and gender oppression. The study 
was based on data from a study conducted in a 
representative sample of students (n = 1,023) at 
Federal University of Santa Catarina, Brazil, reg-
ularly enrolled during the first semester of 2012. 
The statistical analysis included estimation of the 
relative frequencies of each of the 18 items in the 
EDS, as well as the main reasons, stratified by sex/
gender, color/race, and socioeconomic status. Neg-
ative binomial regression models allowed assessing 
whether sex/gender, race/color, and socioeconomic 
status are predictors of the discrimination score, 
even after adjusting for covariates that potentially 
affect the target associations. The results of the 
analysis of each of the instrument’s 18 items sug-
gest that the EDS allows measurement of discrimi-
nation in among multiply marginalized groups, 
since it draws out the experiences with discrimi-
nation in minority subgroups, such as low-income 
black women. Still, this tendency was not observed 
in the instrument’s global score, suggesting that it 
does not allow positioning the respondent along a 
spectrum of discrimination that includes less and 
more intense expressions of the phenomenon. Fu-
ture studies are needed to deal with this observed 
limitation and which thus lend greater visibility 
to the experiences of discrimination in groups ex-
posed to multiple marginalization. 
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Resumen

El objetivo de este estudio fue analizar la Escala 
de Discriminación Explícita (EDE), buscando 
identificar en su elaboración la interseccionalidad, 
desde la perspectiva del cruce entre color/raza, se-
xo/género y posición socioeconómica. Se trata de 
un estudio basado en datos de una investigación 
realizada con una muestra representativa de estu-
diantes (n = 1.023) de la Universidad Federal de 
Santa Catarina, regularmente matriculados en el 
primer semestre de 2012. El análisis estadístico in-
cluyó una estimación de las frecuencias relativas 
de cada uno de los 18 ítems de la EDE, así como 
sus principales motivaciones, estratificadas por 
sexo/género, color/raza y posición socioeconómi-
ca. Los modelos de regresión binomial negativa 
posibilitaron evaluar si el sexo/género, color/raza 
y posición socioeconómica constituyen predicto-
res del marcador de discriminación, obtenido con 
este instrumento, incluso tras el ajuste respecto a 
las covariables que potencialmente afectan las re-
laciones de interés. Los resultados del análisis de 
cada uno de los 18 ítems del instrumento sugieren 
que la EDE posibilita la medida de discriminación 
dentro de un cuadro interseccional, ya que pone en 
tela de juicio las experiencias discriminatorias vi-
vidas por subgrupos minoritarios, tales como mu-
jeres negras y de posición socioeconómica baja. No 
obstante, tal tendencia no se observó en el marca-
dor global del instrumento, sugiriendo que no per-
mite situar a quienes respondieron en un espectro 
de variación de discriminación, que incluye grados 
más y menos intensos del fenómeno. Se necesitan 
investigaciones futuras, con el fin de hacer frente a 
la limitación observada y, así, dar mayor visibili-
dad a las experiencias de discriminación de grupos 
múltiplemente marginalizados. 
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